
ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO DA EMPRESA DE INFRAESTRUTURA E OBRAS DE NITERÓI – ION 

Com remessa, em caso de não reconsideração, à AUTORIDADE SUPERIOR 

COMPETENTE (item 21.4.1 do Edital) 

REF. Edital de Disputa Fechada nº 013/2026 – Serviço Especial de Engenharia 

– Inversão de Fases 

PROCESSO 9900004926/2026 

OBJETO Construção de estabilizações em vertentes superior (Cortina Atirantada), 

com estaca raiz, solo grampeado, drenos profundos e canaletas de 

drenagem – Travessa Franklin Gonzaga – Palmeira, Fonseca, Niterói/RJ. 

RECORRENTE Monobloco Construção Ltda. – CNPJ nº 10.858.543/0001-06 

RECORRIDA Geomecânica S.A. Tecnologia de Solos Rochas e Materiais – CNPJ nº 

42.163.162/0001-90 

ATO 

RECORRIDO 

Decisão divulgada na 2ª Sessão, de 15/07/2026, que deferiu a habilitação 

da Geomecânica S.A., não obstante os vícios da garantia de proposta 

apresentada (Apólice nº 04-0775-0528089 – Junto Seguros S.A.) e a 

ausência do formulário do Anexo XI. 

 

MONOBLOCO CONSTRUÇÃO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ sob o nº 10.858.543/0001-06, com sede na Rua Visconde de Sepetiba, nº 935, Sala 

1009, Centro, Niterói/RJ, CEP 24020-206, neste ato representada por seu sócio administrador, 

o Sr. Fernando Dark Lessa Junior, portador da Carteira de Identidade nº 04.741.682, 

expedida pelo IFP, inscrito no CPF sob o nº 720.766.407-97, licitante regularmente participante 

do certame em referência, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, com 

fundamento no art. 59 da Lei nº 13.303/2016, no Regulamento de Licitações e Contratos da 

ION e nos itens 20.7, 21.1, 21.2 e 21.4 do Edital, interpor o presente 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

CONTRA O RESULTADO DA FASE DE HABILITAÇÃO, COM PEDIDO DE 

EFEITO SUSPENSIVO 

 

em face da decisão que deferiu a habilitação da licitante GEOMECÂNICA S.A. 

TECNOLOGIA DE SOLOS ROCHAS E MATERIAIS, pelas razões de fato e de direito a 

seguir expostas. 

 



SÍNTESE EXECUTIVA 

REQUISITO DE 

PRÉ-

HABILITAÇÃO 

O item 10.8 do Edital exige a comprovação da garantia de proposta 

"como requisito de pré-habilitação", e os itens 10.8.11 e 10.8.12 

determinam que, no caso de seguro-garantia, a garantia seja prestada "de 

acordo com os requisitos expostos no formulário anexo a este edital 

(Anexo XI)", com envio do formulário preenchido e do comprovante de 

regularidade da garantia à CPL até o momento da habilitação. 

PRIMEIRO VÍCIO A Recorrida simplesmente não apresentou o formulário do Anexo XI – 

não o anexou aos envelopes nem o enviou à CPL. A garantia foi prestada, 

portanto, sem qualquer adesão da seguradora às condições específicas do 

certame, em afronta direta aos itens 10.8.11 e 10.8.12. 

SEGUNDO VÍCIO Sem o Anexo XI, a garantia rege-se unicamente pelas Condições 

Contratuais padrão registradas na SUSEP (Processo SUSEP nº 

15414.636371/2022-53), cujo conteúdo diverge, em pontos essenciais, 

do exigido pelo Edital e pelo Anexo XI: exclusão expressa das 

penalidades decorrentes da "inadequação da Apólice para garantia do 

Edital" (cláusula 2.1, "e"), exclusão das obrigações não expressamente 

garantidas e previstas no objeto (cláusula 2.1, "j") e dos danos 

previamente estipulados no Edital (cláusula 2.1, "m"), alterações, 

renovações e atualizações que "não se presumem" e dependem de pedido 

documentado do segurado e de aceite da seguradora mediante endosso 

(cláusulas 4.1 a 4.3), regime bifásico de regulação e liquidação de sinistro 

com prazos suspensíveis (cláusulas 5.4, 5.4.1 e 6.3), perda de direitos 

inclusive por dolo eventual do segurado (cláusulas 5.1.1, 5.1.1.1 e 7.1) e 

rol amplo de riscos excluídos e de hipóteses de extinção (cláusulas 2.1 e 

8.1). 

CONSEQUÊNCIA 

EDITALÍCIA 

Itens 10.9 (desconsideração da garantia), 10.9.2 (impedimento de 

participar) e 17.6 (inabilitação de quem não atender às condições de 

habilitação). 

PEDIDO Reforma da decisão para desconsiderar a garantia de proposta da 

Recorrida e, por conseguinte, inabilitá-la/excluí-la do certame, precedida, 

se entender necessário, de diligência para certificação dos fatos aqui 

narrados. 

 

I – DO CABIMENTO, DA TEMPESTIVIDADE, DA LEGITIMIDADE E DO EFEITO 

SUSPENSIVO 

Tratando-se de licitação com inversão de fases, é cabível recurso contra o resultado da 

fase de habilitação (itens 20.7 e 21.1 do Edital; art. 59 da Lei nº 13.303/2016). O presente 

recurso é tempestivo: a Recorrente manifestou em sessão, conforme consignado na Ata de 



15/07/2026, a intenção de recorrer, e a própria CPL abriu o prazo de 5 (cinco) dias úteis, com 

início em 16/07/2026 e término em 22/07/2026, às 17:00 horas, sendo o recurso interposto por 

escrito e protocolado pelo e-mail indicado na Ata e no item 21.4 do Edital 

(protocolo@ion.niteroi.rj.gov.br). 

A Recorrente é licitante regularmente participante e habilitada no certame – tendo 

prestado, ela própria, garantia de proposta mediante caução em dinheiro no valor integral de R$ 

272.619,80 – e possui evidente interesse na escorreita aplicação das regras de pré-habilitação a 

todos os concorrentes, em condição de igualdade. 

Requer-se a atribuição de efeito suspensivo ao recurso (item 21.5 do Edital), 

registrando-se que, por força do item 10.1, a fase de julgamento de propostas somente pode ter 

início após a conclusão da fase recursal da habilitação, de modo que nenhum ato subsequente 

poderá ser praticado antes da decisão definitiva deste recurso. 

II – DA NATUREZA DO REQUISITO E DA DELIMITAÇÃO DA CONTROVÉRSIA 

O Edital erigiu a garantia de proposta a requisito de pré-habilitação (item 10.8), exigindo 

sua prestação incondicional (item 10.8.3) e, na modalidade seguro-garantia, a estrita 

observância do formulário do Anexo XI (itens 10.8.11 e 10.8.12), com envio do formulário 

preenchido e do comprovante de regularidade da garantia à CPL até o momento da habilitação 

(item 10.8.12). A sanção para o descumprimento é objetiva: desconsideração da garantia (item 

10.9) e impedimento de participação (item 10.9.2). 

Não se questiona, neste recurso, a idoneidade da Junto Seguros S.A. – cujas certidões 

de licenciamento e de apontamentos da SUSEP, emitidas em 09/06/2026, nada registram –, 

tampouco a existência formal da Apólice nº 04-0775-0528089, emitida em 19/06/2026 e 

registrada na SUSEP, o pagamento do respectivo prêmio, comprovadamente quitado em 

25/06/2026, ou a vigência da apólice na data da sessão pública de recebimento dos envelopes, 

realizada em 30/06/2026 (a cobertura iniciou-se às 23h59min de 29/06/2026, por força da 

cláusula 13.1, XVII, das Condições Contratuais). A controvérsia é outra e objetiva: o conjunto 

documental apresentado pela Recorrida (i) não contém o formulário do Anexo XI, que não foi 

anexado nem enviado à CPL; e (ii) materializa, por isso mesmo, garantia regida exclusivamente 

pelas Condições Contratuais padrão registradas na SUSEP, cujo conteúdo diverge, em pontos 

essenciais, do conteúdo mínimo que o Edital e o Anexo XI exigiram da garantia de proposta. 

III – DOS FATOS: O CONJUNTO DOCUMENTAL APRESENTADO 

A Recorrida apresentou, a título de garantia de proposta, exclusivamente os seguintes 

documentos: 

APÓLICE Seguro-Garantia Setor Público, modalidade "Licitante", Apólice nº 04-

0775-0528089 (nº 6350899; registro SUSEP nº 

054362026000407750528089; Código de Controle Interno 251584530), 

Junto Seguros S.A. (CNPJ nº 84.948.157/0001-33), emitida em 

19/06/2026, às 16:16. Segurado: Empresa de Infraestrutura e Obras de 



Niterói – ION (CNPJ nº 32.104.465/0001-89). Tomadora: 

GEOMECÂNICA S.A. TECNOLOGIA DE SOLOS ROCHAS E 

MATERIAIS – CNPJ nº 42.163.162/0001-90. Vigência: de 29/06/2026 

a 26/06/2027, com início e término às 23h59min das datas indicadas, por 

força da cláusula 13.1, XVII, das Condições Contratuais. 

COBERTURAS E 

LIMITE 

Coberturas "Licitante" e "Multas e Penalidades", cada qual com Limite 

Máximo de Indenização de R$ 272.619,80 e vigência de 29/06/2026 a 

26/06/2027. Prêmio total de R$ 1.081,52, em parcela única, mediante 

boleto com vencimento em 26/06/2026, quitado em 25/06/2026 

(comprovante Bradesco Net Empresa). 

CONDIÇÕES 

CONTRATUAIS 

Condições Contratuais padrão do produto "Seguro Garantia para 

Licitante", registradas na SUSEP sob o Processo nº 15414.636371/2022-

53, que acompanham a apólice (cláusulas 1 a 13), emitida em 

consonância com a Circular SUSEP nº 662/2022. 

CERTIDÕES 

SUSEP 

Certidão de Licenciamento e Certidão de Apontamentos da Junto 

Seguros S.A., emitidas em 09/06/2026, sem registros. 

ANEXO XI NÃO APRESENTADO. A Recorrida não anexou o formulário do Anexo 

XI aos envelopes nem o enviou à CPL, em nenhum momento, na forma 

do item 10.8.12 do Edital. 

 

A sessão pública de recebimento e abertura dos envelopes realizou-se em 30/06/2026. 

Registre-se, ainda, que a apólice não contém condição particular, cláusula específica ou endosso 

que reproduza, incorpore ou sequer mencione as exigências do Anexo XI do Edital: o objeto da 

garantia limita-se a referir o "Edital DISPUTA FECHADA Nº 013/2026 – processo nº 

9900004926/2026" na descrição do risco. É desse conjunto – e apenas dele – que se extraem os 

dois vícios adiante demonstrados. 

IV – PRIMEIRO VÍCIO: A AUSÊNCIA TOTAL DO FORMULÁRIO DO ANEXO XI 

O Anexo XI não é peça de retórica: é o instrumento pelo qual a seguradora adere, formal 

e expressamente, às condições específicas do certame. Todo o seu texto é redigido na voz da 

seguradora, e nele constam declarações que somente ela pode emitir: a aceitação integral dos 

termos, condições e exigências do Edital; o compromisso de prorrogação da vigência na 

hipótese de prorrogação da validade da proposta; a obrigação de pagar a indenização em até 30 

(trinta) dias; e o rol restrito de hipóteses de extinção da garantia. Por isso o Edital determina 

que, na modalidade seguro-garantia, a garantia seja prestada "de acordo com os requisitos 

expostos no formulário anexo a este edital (Anexo XI)" (item 10.8.11) e que o formulário 

preenchido seja enviado à CPL até o momento da habilitação (item 10.8.12). 

No caso, o vício é o mais grave possível na escala do descumprimento: o formulário 

não foi apresentado.  



A Recorrida não o anexou aos envelopes nem o enviou à CPL. Não se trata de formulário 

defeituoso, incompleto ou subscrito por quem não devia – trata-se de inexistência do documento 

que o Edital elegeu como veículo obrigatório da adesão da seguradora ao regime do certame. 

A consequência prática é imediata. Sem o Anexo XI, a ION não recebeu a garantia nos 

termos que o Edital exigiu: recebeu uma apólice-padrão, regida exclusivamente pelas 

Condições Contratuais registradas na SUSEP – que contêm exclusões, condicionamentos e 

hipóteses de perda de direitos incompatíveis com a amplitude e a incondicionalidade (item 

10.8.3) que o instrumento convocatório determinou, como se demonstrará no capítulo VI. A 

ausência do Anexo XI atrai, de forma direta e literal, os itens 10.9 e 10.9.2 do Edital. 

Anote-se, por fim, que a jurisprudência administrativa é uniforme no sentido de que a 

fase de habilitação se decide com os documentos apresentados até o momento próprio, sendo 

vedada a juntada posterior de documento que deveria compor originariamente os envelopes 

(item 30.6, parte final, do Edital). Eventual apresentação superveniente do Anexo XI não sana 

o vício: apenas o confessa. 

V – SEGUNDO VÍCIO: SEM O ANEXO XI, O CONTEÚDO DA APÓLICE-PADRÃO 

DIVERGE, EM PONTOS ESSENCIAIS, DO EXIGIDO PELO EDITAL 

Ausente o Anexo XI, o conteúdo obrigacional da garantia é dado, única e 

exclusivamente, pelas Condições Contratuais padrão da Junto Seguros, registradas na SUSEP 

(Processo nº 15414.636371/2022-53) – e esse conteúdo não corresponde ao conteúdo mínimo 

que o Edital e o Anexo XI exigem da garantia de proposta, destacando-se: 

a) o Anexo XI exige declaração expressa da seguradora de que conhece integralmente 

e aceita todos os termos, condições e exigências do Edital, comprometendo-se a 

cumprir a garantia nos exatos limites e condições nele previstos; a apólice emitida 

não contém tal declaração de adesão, limitando-se a referir o Edital nº 013/2026 na 

descrição do objeto, ao passo que a cláusula 2.1, "j", exclui da cobertura as 

"obrigações que não estejam expressamente garantidas e previstas no Objeto da 

presente Apólice"; 

b) a cláusula 2.1, "e", exclui da cobertura as "penalidades decorrentes do atraso do 

Tomador na apresentação desta Apólice e seus Endossos, ou da inadequação da 

Apólice para garantia do Edital" – ou seja, a apólice exclui expressamente a 

cobertura justamente para a hipótese de o próprio instrumento de garantia ser 

defeituoso ou intempestivo, esvaziando a função de pré-habilitação que o item 10.8 

lhe atribuiu; 

c) a cláusula 2.1, "d", exclui a "inadimplência de obrigações do Edital que não sejam 

de responsabilidade do Tomador", e a cláusula 2.1, "m", exclui os "danos acordados, 

assim entendidos como as perdas previamente estipuladas no Edital para hipóteses 

de inadimplência do Tomador, tais como compensações, indenizações, perdas e 

danos etc." – restrições que colidem com o item 10.9.5 do Edital, segundo o qual a 



garantia responderá pelas penalidades e indenizações devidas pelas proponentes 

durante a licitação, até a assinatura do contrato e até o limite do seu valor; 

d) o Anexo XI e o item 10.8.5 do Edital exigem que, prorrogada a validade da proposta 

ou exigida a renovação da garantia, a vigência seja prorrogada/renovada mediante 

simples solicitação do segurado ou comprovação da proponente; as Condições 

Contratuais dispõem exatamente o contrário: as alterações, renovações e 

atualizações da apólice "não se presumem e serão precedidas de pedido do 

Segurado, acompanhado dos documentos que as demonstrem" (cláusula 4.3), 

dependendo, nas hipóteses de alteração do Edital, de solicitação e "respectivo aceite 

pela Seguradora, por meio da emissão de Endosso ou nova Apólice" (cláusula 4.2) 

– inexistindo, portanto, prorrogação automática ou incondicionada; 

e) o item 10.8.7 do Edital determina o reajuste da garantia na hipótese de renovação; 

pela cláusula 4.3 das Condições Contratuais, até mesmo "a atualização monetária 

do LMG pelo índice constante do Edital" não se presume e fica condicionada a 

pedido do segurado instruído com documentos – regime que transfere à 

Administração o ônus de diligenciar aquilo que o Edital estabeleceu como atributo 

da própria garantia; 

f) o Anexo XI impõe o pagamento da indenização no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

contados da entrega dos documentos; as Condições Contratuais desdobram o 

procedimento em duas etapas sucessivas – Relatório Final de Regulação do Sinistro 

em até 30 dias (cláusula 5.4) e pagamento da indenização em até outros 30 dias 

contados desse relatório (cláusula 6.3) –, sendo o primeiro prazo suspensível 

mediante simples solicitação de documentos ou informações complementares, por 

até 2 (duas) vezes (cláusula 5.4.1), regime substancialmente menos protetivo ao 

segurado; 

g) as Condições Contratuais impõem ao segurado – a própria ION – ônus e deveres 

cujo descumprimento acarreta perda do direito à garantia e à indenização (cláusula 

7.1, I a VIII), inclusive pelo descumprimento de "quaisquer de suas obrigações 

previstas nas presentes Condições Contratuais" (cláusula 7.1, IV) e pela falta de 

comunicação pronta e tempestiva da Reclamação de Sinistro, equiparando-se ao 

dolo o dolo eventual do segurado (cláusulas 5.1.1 e 5.1.1.1) e prevendo-se, para o 

descumprimento culposo, a perda do direito à indenização em valor equivalente aos 

danos decorrentes da omissão (cláusula 5.1.2) – condicionamentos incompatíveis 

com a incondicionalidade exigida pelo item 10.8.3; e 

h) o Anexo XI restringe a extinção da garantia a hipóteses taxativas; as Condições 

Contratuais preveem rol próprio de hipóteses de extinção da cobertura (cláusula 

8.1), além de sujeitarem o segurado à perda de direitos por agravamento intencional 

do risco e pela não observância dolosa ou culposa dos deveres de comunicação de 

agravamento (cláusulas 4.4, 4.5, 4.6 e 7.1, II) – regime estranho ao desenhado pelo 

instrumento convocatório. 



Em suma: sem o Anexo XI, o que a ION recebeu foi uma apólice-padrão cujo conteúdo 

diverge, em pontos essenciais, do conteúdo mínimo que o Edital exigiu da garantia de proposta. 

A incondicionalidade prometida pelo item 10.8.3 simplesmente não existe no instrumento 

apresentado. 

VI – DA INAPLICABILIDADE DO ITEM 17.7 DO EDITAL 

Prevê o item 17.7 que "não será causa de inabilitação a mera irregularidade formal que 

não afete o conteúdo e a idoneidade do documento ou impeça o seu entendimento". A regra não 

socorre a Recorrida, por três razões. 

Primeira: não há aqui irregularidade formal em documento existente – há ausência de 

documento obrigatório (o Anexo XI) e, por consequência, vício material no conteúdo da própria 

garantia, que ficou aquém do mínimo exigido pelo instrumento convocatório. Não se corrige, 

por interpretação benevolente, o que não foi apresentado; e não se estende, por vontade da 

Administração, cobertura securitária que a seguradora não subscreveu. 

Segunda: a garantia de proposta é requisito material de pré-habilitação (item 10.8), 

prestado "de forma incondicional" (item 10.8.3), cuja função é assegurar à Administração 

cobertura líquida e eficaz contra o comportamento desleal do licitante. Garantia 

desacompanhada da adesão da seguradora às condições do certame – e permeada de exclusões, 

condicionamentos e hipóteses de perda de direitos que o Edital não admitiu – não cumpre essa 

função. 

Terceira: o próprio Edital comina consequência específica e objetiva para o 

descumprimento das condições da garantia (itens 10.9 e 10.9.2), norma especial que prevalece 

sobre a cláusula geral do item 17.7. Relevar o vício significaria admitir, contra legem interna 

do certame, licitante que não cumpriu requisito de pré-habilitação expressamente sancionado 

com a exclusão. 

VII – DA ISONOMIA ENTRE OS LICITANTES 

A Recorrente prestou garantia de proposta mediante caução em dinheiro, no valor 

integral de R$ 272.619,80 – modalidade líquida, imediata e incondicionada, que imobilizou 

recursos próprios em favor da Administração desde a entrega dos envelopes. Admitir, em 

paralelo, concorrente amparada em seguro-garantia sem o Anexo XI – e, por isso, regida por 

condições-padrão divergentes das exigidas – é tratar desigualmente situações que o Edital quis 

rigorosamente equivalentes (art. 31 da Lei nº 13.303/2016; art. 37, caput e XXI, da Constituição 

Federal). 

A isonomia na fase de pré-habilitação não é formalismo: é a contrapartida devida a quem 

cumpriu integralmente o Edital. Cada licitante calibrou sua decisão de participar – e o custo 

financeiro dessa participação – confiando em que as mesmas exigências seriam aplicadas a 

todos. Recorde-se, ainda, que neste mesmo certame outros licitantes foram inabilitados por 

descumprimento objetivo de itens do Edital, conforme a mesma Ata de 15/07/2026 – não há 

razão jurídica para que o rigor aplicado a uns seja dispensado a outros. 



VIII – DOS PEDIDOS 

Ante o exposto, requer-se: 

1) o conhecimento e o provimento do presente recurso, com a atribuição de efeito 

suspensivo (item 21.5 do Edital), abstendo-se a Administração de iniciar a fase de 

julgamento de propostas até a decisão definitiva (item 10.1); 

2) caso repute necessário, a realização de diligência (item 30.6 do Edital) para certificar 

nos autos: (i) que o formulário do Anexo XI não integra os envelopes da Recorrida 

e não foi enviado à CPL até o momento da habilitação, na forma do item 10.8.12; e 

(ii) que a Apólice nº 04-0775-0528089 não contém condição particular, cláusula 

específica ou endosso que incorpore as exigências do Anexo XI; vedada, em 

qualquer caso, a inclusão posterior de documento que deveria ter sido apresentado 

originariamente (item 30.6, parte final); 

3) no mérito, a reforma da decisão recorrida para desconsiderar a garantia de proposta 

apresentada pela GEOMECÂNICA S.A. TECNOLOGIA DE SOLOS ROCHAS 

E MATERIAIS (item 10.9) e, por conseguinte, declará-la impedida de prosseguir 

no certame (itens 10.8, 10.9.2 e 17.6 do Edital), com a inabilitação/exclusão da 

licitante; 

4) subsidiariamente, caso mantida a habilitação, que a decisão enfrente, de modo 

explícito, claro e individualizado, cada um dos seguintes pontos, sob pena de 

nulidade por déficit de motivação: (i) onde, nos envelopes ou nos autos, consta o 

formulário do Anexo XI exigido pelos itens 10.8.11 e 10.8.12; (ii) por que a ausência 

do Anexo XI não atrai a consequência objetiva dos itens 10.9 e 10.9.2; (iii) onde, na 

apólice ou em endosso, consta a declaração da seguradora de aceitação integral dos 

termos, condições e exigências do Edital, exigida pelo Anexo XI; (iv) como o 

regime de alterações, renovações e atualizações que "não se presumem" e dependem 

de pedido documentado e de aceite da seguradora mediante endosso (cláusulas 4.1, 

4.2 e 4.3) satisfaz a exigência de prorrogação mediante simples solicitação (Anexo 

XI e item 10.8.5); (v) como a exclusão das penalidades decorrentes da "inadequação 

da Apólice para garantia do Edital" (cláusula 2.1, "e") e das obrigações não 

expressamente garantidas (cláusula 2.1, "j") se compatibiliza com os itens 10.8.3 e 

10.9.5 do Edital; (vi) como o regime bifásico de regulação e liquidação de sinistro, 

com prazos suspensíveis (cláusulas 5.4, 5.4.1 e 6.3), atende ao prazo máximo de 30 

dias para pagamento da indenização fixado no Anexo XI; (vii) como as hipóteses de 

perda de direitos do segurado, inclusive por dolo eventual (cláusulas 5.1.1, 5.1.1.1, 

5.1.2 e 7.1), se conciliam com a incondicionalidade exigida pelo item 10.8.3; e (viii) 

por que a consequência específica e objetiva dos itens 10.9 e 10.9.2 seria afastada 

pela regra geral do item 17.7; 

5) não havendo reconsideração, a remessa do recurso, devidamente informado, à 

autoridade superior competente (item 21.4.1 do Edital), para decisão no prazo legal. 

 



IX – DOS DOCUMENTOS 

Instruem o presente recurso:  

• Doc. 1/2 - atos constitutivos e documentos de representação da Recorrente;  

• Doc.  3 - cópia integral dos documentos apresentados pela Recorrida, incluindo 

Apólice nº 04-0775-0528089 e respectivas Condições Contratuais, com destaque 

para o frontispício e para as cláusulas 2.1, 4.1 a 4.6, 5.1.1, 5.1.1.1, 5.1.2, 5.4, 

5.4.1, 6.3, 7.1 e 8.1; 

• Doc 4 - Ata de Resultados da Análise dos Envelopes de Habilitações da 2ª 

Sessão, realizada em 15/07/2026, com o respectivo anexo de análise técnica das 

parcelas de maior relevância. 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

Niterói/RJ, 17 de julho de 2026. 

 

_______________________________________ 

MONOBLOCO CONSTRUÇÃO LTDA 

Fernando Dark Lessa Junior – Sócio Administrador 

CPF nº 720.766.407-97 
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CERTIFICO O DEFERIMENTO POR JORGE PORTELA SOB O NÚMERO E DATA ABAIXO:
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9

Nº de Páginas
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Capa Nº Páginas

SECRETÁRIO GERAL

Jorge Paulo Magdaleno Filho 

Deferido em 19/04/2023 e arquivado em 19/04/2023

NIRE (DA SEDE OU DA FILIAL QUANDO A SEDE FOR EM OUTRA UF)

33.6.0009814-9
Tipo Jurídico

Sociedade empresária  limitada
Porte Empresarial

Empresa de Pequeno Porte

JUCERJA
Útimo arquivamento:
00005200803 - 06/12/2022
NIRE: 33.6.0009814-9
MONOBLOCO CONSTRUCAO LTDA 

Boleto(s): 

Hash: F17D2F48-9C92-49C7-87E7-367D254F367C

Orgão Calculado Pago

Junta 439,00 444,00
DNRC 0,00 0,00

Nº do Protocolo

00-2023/304380-2

TERMO DE AUTENTICAÇÃONome

MONOBLOCO CONSTRUCAO LTDA
Código Ato Eventos

002 Cód Qtde. Descrição do Ato / Evento
021 1 Alteração / Alteração de Dados (Exceto Nome Empresarial)

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
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xxx xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
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Código 
do Ato

00-2023/304380-2

Presidência da República
Secretaria de Micro e Pequena Empresa
Secretaria de Racionalização e Simplificação
Departamento de Registro Empresarial e Integração
Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro

NIRE (DA SEDE OU DA FILIAL QUANDO A SEDE FOR EM OUTRA UF)

33.6.0009814-9
Tipo Jurídico

Sociedade empresária  limitada
Porte Empresarial

Empresa de Pequeno Porte

Nº do Protocolo

18/04/2023 11:27:17

JUCERJA
Último arquivamento:

MONOBLOCO CONSTRUCAO LTDA

NIRE: 33.6.0009814-9

Boleto(s): 104355258
Hash: F17D2F48-9C92-49C7-87E7-367D254F367C

00005200803 - 06/12/2022

0 0 - 2 0 2 3 / 3 0 4 3 8 0 - 2 

Orgão Calculado Pago
Junta 439,00 444,00
DREI 0,00 0,00

REQUERIMENTO

Ilmo Sr. Presidente da Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro

MONOBLOCO CONSTRUCAO LTDA
requer a v. sa o deferimento do seguinte ato:

002

Código 
Evento Descrição do ato / Descrição do eventoQtde.

021 1 Alteração / Alteração de Dados (Exceto Nome Empresarial)
xxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Requerente

Nome: FERNANDO FRANCO

Assinatura:  ASSINADO DIGITALMENTE
O Requerente DECLARA, sob sua responsabilidade pessoal, sem 
prejuízo das sanções administrativas, cíveis e penais, a veracidade 
dos documentos e assinaturas apresentados no presente processo

Telefone de contato: 2181483002

E-mail: fernando.lima@galtecgalindo.com.br

Tipo de documento: Digital

Data de criação: 18/04/2023

Data da 1ª entrada:

Rio de Janeiro

Local

18/04/2023

Data
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS

Secretaria da Micro e Pequena Empresa e Empreendedorismo

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração  

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro

IDENTIFICAÇÃO DOS ASSINANTES

CERTIFICO QUE O ATO DA MONOBLOCO CONSTRUCAO LTDA, NIRE 33.6.0009814-9, 

PROTOCOLO 00-2023/304380-2, ARQUIVADO EM 19/04/2023, SOB O NÚMERO (S) 

00005432533, FOI ASSINADO DIGITALMENTE.

CPF/CNPJ Nome

084.138.137-27 FERNANDO LIMA GALINDO DE ALMEIDA FRANCO

Jorge Paulo Magdaleno Filho

Secretário Geral
1/1

19 de abril de 2023.
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